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 O objetivo da pesquisa foi realizar uma revisão sistemática da literatura 
acadêmica brasileira sobre fatores que influenciam o consumidor a praticar o 
consumo colaborativo. Os resultados mostram que a principal motivação para 
a prática do consumo colaborativo é o fator ambiental, que contribui para o 
consumo consciente e evita o desperdício de recursos. Já em relação aos 
riscos, podemos evidenciar que a falta de confiança em relação ao 
compartilhamento com desconhecidos e o risco de perda de recursos 
monetários foram os mais mencionados pelos autores. Por fim, identificamos 
que o principal benefício associado pelos consumidores ao consumo 
colaborativo é o econômico, que engloba: ajuda financeira, economia de 
dinheiro e diminuição de custos. Concluímos que os motivos, benefícios e 
riscos identificados nesta revisão sistemática da literatura acadêmica 
brasileira correspondem àqueles apontados na literatura sobre consumo 
colaborativo. 
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 The objective of the research was to conduct a systematic review of the 
Brazilian academic literature on factors that influence consumers to practice 
collaborative consumption. The results show that the main motivation for the 
practice of collaborative consumption is the environmental factor, which 
contributes to conscious consumption and avoids the waste of resources. 
Regarding risks, we can evidence that the lack of confidence in sharing with 
strangers and the risk of loss of monetary resources were the most mentioned 
by the authors. Finally, we identified that the main benefit associated by 
consumers with collaborative consumption is economic, which includes: 
financial aid, money savings and cost reduction. We conclude that the reasons, 
benefits and risks identified in this systematic review of the Brazilian 
academic literature correspond to those pointed out in the literature on 
collaborative consumption. 

 

 

1. Introdução 

No século XX, os modelos de consumo eram marcados predominantemente pela aquisição e concentração 
de bens. Já com a chegada do século XXI, emergem novas formas de consumo e outro tipo de consumidor: aquele 
que em vez de fazer uma compra, desfruta de um serviço ou experiência que um produto disponibiliza. Esse 
consumidor está mais responsável quando se trata das suas práticas de compra, se preocupando com o bem-estar 
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social antes mesmo do seu desejo pessoal (BARBIERI, 2015). Fajardo (2010, p. 23) explana esse novo perfil de 
consumidor: “ao comprar, ele procura apoiar relações produtivas e comerciais coerentes com seus valores, que são 
o respeito pelo ser humano, o equilíbrio e a valorização da vida”. 

Assim, esse novo consumidor vai ao encontro dos novos modelos de negócios que estão emergindo e que 
promovem a ideia de colaboração e de compartilhamento do consumo. Para Belk (2013), o compartilhamento faz 
um grande sentido prático e econômico para o consumidor, o meio ambiente e a comunidade. Também faz-se 
necessário o bom senso para os negócios que são suficientemente flexíveis, inovadores e com visão de futuro. Já 
o consumo colaborativo pode ser compreendido como um conjunto de práticas alternativas de consumo com 
diversos tipos de finalidade, que direcionam para uma mesma origem em comum: o ato de compartilhar 
(BOTSMAN; ROGERS, 2011). 

O ato de colaboração no tocante ao consumo colaborativo pode ser associado a práticas locais realizadas 
pessoalmente entre indivíduos, como também ao uso de websites para interligar, formar grupos e localizar algo ou 
alguém, buscando gerar uma relação entre pares. De forma simplificada, os indivíduos estão buscando compartir 
produtos e serviços, ou seja, compartilhando escritórios, condomínio de apartamentos ou uma página nas redes 
sociais, entre outros. Belk (1988) afirma que a sociedade está vivendo um momento em que a antiga máxima: 
"você é o que você possui" se transforma em uma nova máxima: "você é o que você compartilha", e evidencia que 
as pessoas estão entrando em uma economia pós–propriedade (FARAH, 2019). 

Nesse contexto, a economia compartilhada e o consumo colaborativo vêm crescendo em todo o Brasil. 
Embora ainda estejamos carentes de números referentes a sua evolução no país, segundo a agência Globo (2017, 
s.p.), “estimativas de especialistas indicam que a economia compartilhada tem potencial para contribuir, a médio 
e longo prazos, com mais de 30% do Produto Interno Bruto (PIB) do setor de serviços no Brasil”. Coutinho (2015) 
também afirma haver uma crescente no Brasil no âmbito do consumo colaborativo.  

Embora em crescimento, um problema que se coloca diz respeito ao que leva os consumidores a adotar 
práticas de consumo colaborativo. Considerando os diferentes tipos de negócios relacionados a essa prática, 
ponderamos, por exemplo, se a questão da sustentabilidade ambiental é um motivador que permeia todas as formas 
de consumo colaborativo, como afirma Botsman e Rogers (2011). Assim, questionamos: que fatores influenciam 
o consumidor a praticar o consumo colaborativo? Mais especificamente, quais os motivos, benefícios e riscos o 
consumidor associa a essa forma de consumo?  

Para responder aos questionamentos apresentados, optamos por buscar as informações em estudos 
desenvolvidos na academia brasileira. Assim, o objetivo geral da pesquisa foi realizar uma revisão sistemática da 
literatura acadêmica nacional sobre fatores que influenciam o consumidor a praticar o consumo colaborativo. 
Como objetivos específicos temos: selecionar artigos acadêmicos sobre fatores que influenciam os consumidores 
a praticar o consumo colaborativo; identificar os motivos que levam os consumidores a adotar práticas de consumo 
colaborativo; identificar os riscos e os benefícios associados pelos consumidores ao consumo colaborativo. 

Desta forma, os resultados da pesquisa podem contribuir com conhecimentos relacionados ao comportamento 
do consumidor de negócios colaborativos, ao mesmo tempo que uma compreensão dos fatores que influenciam a 
prática do consumo colaborativo também poderá trazer subsídios para os gestores e empreendedores desses 
negócios. Por outro lado, a revisão sistemática também pode identificar lacunas nos estudos sobre o tema. 

 

2. Referencial Teórico 

2.1 Consumo colaborativo 

A visão da natureza humana, segundo Olson (1965), é que o homem é maximizador de riquezas, 
individualista, avesso ao risco, detentor de plena informação e que só opera coletivamente por meio de coerção, 
quando há objetivos de grupo. Entretanto, de maneira contraditória, atitudes colaborativas foram surgindo a partir 
dos próprios indivíduos e despertaram interesses de pesquisadores. 

Ostrom (2000), em contrapartida à reflexão de Olson (1965), afirmou que a conduta e as práticas coletivas 
são a base para o consumo colaborativo e a confiabilidade recíproca é um simplificador para tais ações, dando 
origem à Teoria da Colaboração. Nessa perspectiva, a teoria de Ostrom aponta que é provável a existência de um 
sistema colaborativo eficiente, desde que os conceitos e regras da propriedade coletiva estejam bem estabelecidos, 
sejam aprovados e respeitados por todos. 

O consumo colaborativo, inicialmente apresentado por Algar (2007) e abordado posteriormente por Botsman 
e Rogers (2011), é um novo modelo de consumo que recupera práticas antigas de empréstimos comerciais, aluguéis 
e trocas que eram muito tradicionais, porém entraram em desuso desde a emergência do modelo capitalista de 
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produção (ALGAR, 2007). 

Esta forma de consumo, no entanto, vem ganhando participação expressiva no mercado nos últimos anos, 
conquistando esse prestígio por desenvolver uma forma atrativa de consumo, incluindo o colaborador em todo o 
processo de aquisição, de forma que ele consiga produzir resultados. Para Botsman e Rogers (2011), o consumo 
colaborativo é uma forma atraente e sustentável de realizar desejos e suprir necessidades, representando um ônus 
muito baixo para o interessado. Ele se fundamenta na ideia de que pessoas compartilham recursos sem abrir mão 
da autonomia pessoal e sem abandonar seu estilo de vida. 

Como afirma Belk (2010), o consumo colaborativo se fundamenta especialmente na lógica de 
compartilhamento de bens e serviços entre os indivíduos. Esta ação social se difundiu, nos últimos anos, devido 
ao partilhamento de bens individuais que estavam em desuso. A partir desse compartilhamento, por meio de 
negociações consumer-to-consumer (C2C) e business-to-consumer (B2C) (CHOI et al., 2014), possibilita-se um 
aproveitamento mais responsável do excesso de bens e/ou produtos através do uso progressivo das redes sociais, 
do engajamento entre as pessoas e do oferecimento da proteção e da segurança entre esses pares (MENDES; 
CEROY, 2015). 

As plataformas de compartilhamento dispõem de uma proximidade entre os consumidores, o que de acordo 
com Belk (2014), não só impede o exagero do consumo e das posses de produtos que se tornam improdutivos, 
bem como, possibilita um senso de comunidade. Esse senso de coletividade, poderá ampliar os níveis de bem-
estar, especialmente o bem-estar social. Em consonância, Botsman e Rogers (2011) relatam que, nas atividades de 
empréstimos, compartilhamento, escambo, trocas, locação e outras, verifica-se que a colaboração é a solução dos 
comportamentos sociais, visto que, o ato de colaborar traz benefícios para ambas as partes do processo; além disso, 
faz com que os cidadãos se tornem mais participativos na sociedade. 

O consumidor, ao assumir o comportamento de consumo colaborativo, tem como propósito a utilização do 
produto e a prestação de serviço, ou seja, a possibilidade de acesso aos bens e à experiência pelo período necessário 
de uso em vez de manter a posse definitiva do objeto (BARDHI; ECKHARDT, 2012). Um dos benefícios da 
prática do consumo colaborativo está em proporcionar um consumo mais sustentável e com menor ônus ao 
consumidor (BOTSMAN; ROGERS, 2011). 

Botsman e Rogers (2011) evidenciam outros fatores essenciais para o êxito das iniciativas de consumo 
colaborativo, que são a certeza no bem comum e confiabilidade entre estranhos, e descrevem o consumo 
colaborativo como um fenômeno socioeconômico que transforma o modo como as organizações pensam sobre 
suas propostas de valor e modifica também a forma como as pessoas satisfazem suas necessidades. Com o consumo 
colaborativo busca-se uma harmonia entre as necessidades individuais, da sociedade e do planeta. Os indivíduos 
prosseguirão adquirindo bens, e as organizações vendendo e atendendo as demandas, o que modifica é a maneira 
como isso irá acontecer.  

Outro aspecto relevante para o sucesso do consumo colaborativo é o desenvolvimento de novas tecnologias 
de informação e comunicação. O consumo colaborativo não só emergiu, mas teve acelerada sua expansão nos 
modos convencionais de compartilhamento, troca, empréstimo e locação a partir da tecnologia de rede em grande 
escala (ORNELLAS, 2012; BOTSMAN; ROGERS, 2011; ALGAR, 2007). Botsman e Rogers (2011, p. 18) 
ressaltam que “o consumo colaborativo inicialmente se manifestou on-line, com a publicação de comentários e o 
compartilhamento de arquivos, códigos, fotos, vídeos e conhecimento”.  

O ato do consumo colaborativo esbarra em dificuldades de confiança e no impasse em saber quem tem o que 
ou quem pode estar precisando de algo. Nesse sentido, a internet traz soluções para essas dificuldades. As redes 
sociais digitais e os sites possibilitam a criação de ligações entre quem tem e quem precisa, e agem como 
intermediários nas transações. De acordo com Botsman (2013), tecnologias sociais, de mobilidade e localização 
são fundamentais para o consumo colaborativo. Elas tornam o ato de compartilhar mais fluido a partir da 
competência e da confiabilidade. É provável formar negócios que podem, de forma eficiente, conectar milhões de 
bens e aptidões com milhões de necessidades. 

Sastre e Ikeda (2012) também evidenciam a associação do consumo colaborativo com a internet, visto que, a 
evolução desta possibilitou uma comunicação mais rápida entre consumidores e as organizações. Nesse cenário, a 
internet se apresenta como um grande espaço para o compartilhamento, que pode ser acessado por qualquer pessoa 
em qualquer lugar do mundo, desde que haja acesso.  

Como mencionado na introdução deste estudo, Botsman e Rogers (2011) apresentam três tipos de sistemas 
que englobam negócios da economia colaborativa, são eles: sistema de serviços de produtos; os mercados de 
redistribuição; e estilo de vida colaborativo. No sistema de serviços de produtos, encontram-se os negócios que 
possibilitam ao consumidor utilizar um bem sem a necessidade de adquiri-lo. Dessa forma, produtos de 
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propriedade de uma empresa ou de uma pessoa física podem ser compartilhados (OTA; PIÃO; MELO, 2017), 
como exemplo, o compartilhamento de automóveis.  

No mercado de redistribuição ocorre a reutilização ou revenda de produtos, ou seja, a troca de roupas, 
brinquedos, livros e etc.; a exemplo, temos a plataforma Ebay, que trabalha com a revenda de produtos usados ou 
não. O último tipo, o estilo de vida colaborativo, se dá quando pessoas com interesses em comum, desejam trocar 
e compartilhar ativos menos tangíveis como tempo, habilidades, espaço ou dinheiro, dando origem a serviços como 
espaços de coworking e lojas colaborativas (BOTSMAN; ROGERS, 2011). Dentre os sistemas supracitados, 
Markus e Orsi (2016) afirmam que os mercados de redistribuição, seguido dos estilos de vida colaborativos 
apresentam um maior número de negócios na internet. 

Apesar do incentivo da tecnologia e do surgimento de vários tipos de negócios relacionados à economia 
colaborativa, diferentes motivos, benefícios e riscos podem estar associados ao consumo colaborativo, aspectos 
que serão tratados no tópico a seguir. 

 

2.2 Motivações, benefícios e riscos associados ao consumo colaborativo 

Belk (2014) compreende o consumo colaborativo como uma forma das pessoas coordenarem a aquisição e 
distribuição de recursos. Com isso, a intenção desse tipo de consumo, de acordo com Andrade e Pinto (2014), é 
fazer com que as pessoas entendam a vantagem do acesso ao produto ao invés de detê-lo, poupando recursos, como 
tempo e dinheiro; aumentando sua rede de relacionamentos e gerando um entendimento sobre o tema. Assim, entre 
os motivos que levam as pessoas a optarem por esse tipo de consumo estão: o econômico, o consumo consciente 
e a valorização de hábitos sustentáveis para que ocorra menos desperdício e aumente a vida útil dos produtos, 
consequentemente provocando menos impacto na natureza (BOTSMAN; ROGERS, 2011). 

Posteriormente, Hamari, Sjöklint e Ukkonen (2016) pesquisaram sobre as motivações intrínsecas e 
extrínsecas na formação de atitudes e intenções de uso associadas ao consumo colaborativo. Os resultados obtidos 
indicam que os motivos extrínsecos (benefícios financeiros) têm consequências sobre as pessoas e sua 
disponibilidade para participar em atividades de compartilhamento, sendo os motivos econômicos vistos como 
principal fator para o início da colaboração. Sob outra perspectiva, tem os motivos intrínsecos, por exemplo, 
sustentabilidade ecológica. Esse tipo de estímulo é inerente a uma pessoa que não necessita de influência externa 
para fazer as coisas acontecerem, assim estão mais relacionadas a atitudes. 

Outro fator importante a ser considerado, é o risco associado pelos consumidores às práticas de consumo 
colaborativo. Isso porque as pessoas, em muitas ocasiões, receiam participar de negócios colaborativos por não ter 
confiança na outra parte envolvida no processo. Ao observar os princípios de Bostman e Rogers (2011) – crença 
no bem comum, massa crítica, capacidade ociosa e confiança entre desconhecidos –, nota-se que trata-se de 
elemento importante para o funcionamento do consumo colaborativo e consequentemente para diminuir o risco 
associado à prática. 

Assim, um elemento essencial considerado como facilitador das práticas colaborativas é a confiança colocada 
nas relações sociais e também nas relações institucionais e organizacionais (BOTSMAN; ROGERS, 2011; 
HUMPHRIES; WILDING, 2004; OSTROM, 2000). Para determinar a confiança, ressalta-se algumas condições 
fundamentais, como o enfrentamento de riscos, compreensão de perda, a interdependência entre o interesse das 
partes envolvidas e a insegurança sobre a expectativa de outras partes (OSTROM, 2000). 

Lamberton e Rose (2012) aprofundaram os estudos quanto à adesão dos consumidores ao uso dos sistemas 
compartilhados. As conclusões comprovam que, além dos custos e benefícios naturalmente vistos como base para 
o compartilhamento, a percepção do risco de escassez é um efeito decisivo da possibilidade de compartilhar, isto 
é, o consumidor não só considera a sua participação nos sistemas, bem como a participação e a demanda de uso 
dos outros participantes do sistema de compartilhamento. 

A hipótese de Lamberton e Rose (2012) está fundamentada na teoria do risco percebido de Raymond Bauer, 
que defende a antecipação dos problemas por parte do consumidor e a ponderação das dúvidas na procura por 
opções de menor risco no processo decisório. Conforme estabelecido na teoria, os riscos ou as dúvidas geralmente 
vistos pelos consumidores são: o tempo preciso para a aprendizagem de uso, o tempo preciso para a aquisição, o 
risco psicológico e social, como o dano a pessoas, gasto financeiro e o gasto físico para a aquisição e uso. 

 

3. Procedimentos Metodológicos 

De acordo com Donato e Donato (2019), a Revisão Sistemática utiliza métodos explícitos para a execução 
de uma pesquisa bibliográfica ampla e avalia criticamente os estudos individuais. Nesse sentido, essa revisão 
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responde a uma questão de pesquisa definida: que fatores influenciam o consumidor a praticar o consumo 
colaborativo, e é caracterizada por uma metodologia que visa compreender e interpretar o fenômeno estudado por 
intermédio do entendimento e perspectiva das pessoas inseridas no próprio fenômeno. 

Para alcançar o objetivo geral estabelecido nesta pesquisa, iniciamos o procedimento de revisão sistemática 
com a seleção das bases de dados nas quais foram realizadas as buscas. Utilizamos um método estruturado de 
pesquisa em bases de dados eletrônicas visando identificar escritos sobre o tema. Para tal realização foram usadas 
como fontes de pesquisa as bases de dados: Scientific Periodicals Electronic Library - SPELL e Portal de 
Periódicos CAPES. A escolha da SPELL aconteceu pelo fato dessa base de dados possuir uma grande quantidade 
de produção acadêmica no que tange à área de Ciências Sociais Aplicadas, colaborando com a identificação de 
artigos que sejam capazes de auxiliar a responder aos objetivos da pesquisa. No que corresponde ao Portal de 
Periódicos CAPES, a preferência por essa base de dados se deu pelo fato do CAPES abranger uma quantidade 
expressiva de estudos nacionais, e também, por obter acesso imediato a informações científicas qualificadas. 

Os critérios empregados para seleção na base SPELL foram: artigos publicados a partir de 2015, 
considerando-se que é um tema bastante novo quando nos referimos aos trabalhos publicados nos últimos anos. 
Além disso, foi possível investigar o que se vem estudando sobre o tema nos últimos 5 anos; nas áreas de 
conhecimento: Administração, Contabilidade, Economia, Engenharia e Turismo; no idioma português. Os termos 
“consumo colaborativo” ou “negócio colaborativo” ou “economia compartilhada” ou “economia colaborativa” 
foram buscados simultaneamente nos resumos dos artigos. 

A seleção na base de dados Periódicos Capes seguiu os seguintes critérios: artigos publicados a partir de 
2015, selecionados com os termos de busca: consumo colaborativo ou negócio colaborativo (busca 1); economia 
colaborativa ou economia compartilhada (busca 2). Foram realizadas duas buscas porque o mecanismo do Portal 
não permite mais de dois termos de buscas simultaneamente. O mecanismo de busca procurou esses termos em 
qualquer parte do artigo, na opção de termo “é (exato)”, no idioma português, em periódicos revisados pelos pares. 
As buscas nas duas bases de dados foram realizadas no mês de junho de 2020. 

Após ser feita a seleção dos artigos na base SPELL e Portal Capes, o próximo passo foi exportá-los no formato 
Bibtex para o software StArt, gerenciador de revisão sistemática de bibliografia. Posteriormente, com a assistência 
do StArt, continuamos o procedimento de seleção dos artigos. Nessa etapa, foi possível excluir os artigos 
apresentados em duplicidade, isto é, aqueles encontrados nas duas bases de dados, no qual um será analisado e o 
outro será excluído devido a sua dualidade. Após a exclusão, realizamos a leitura dos títulos e resumos dos artigos 
restantes. A partir dessa leitura, utilizamos como critério de inclusão para manutenção do artigo na revisão 
sistemática: artigos que de alguma forma tratavam sobre a questão de pesquisa. E como critério de exclusão, 
aqueles artigos que não tratavam sobre a questão de pesquisa. 

Logo após essa etapa foi feita a leitura da introdução e conclusão dos artigos. Nesse momento, foram 
mantidos na revisão sistemática os trabalhos que atenderam os seguintes critérios de inclusão: artigos que tratavam 
de alguma forma sobre os objetivos específicos desta pesquisa: motivos, benefícios e riscos que os consumidores 
associam à prática de consumo colaborativo; artigos disponíveis na íntegra. Foram excluídos da revisão os artigos 
que não atenderam aos critérios de inclusão. 

A etapa seguinte foi realizar a leitura completa dos artigos que atenderam aos critérios de inclusão das etapas 
já mencionadas. Nesta leitura foram observados os seguintes critérios de qualidade/inclusão: periódico de 
publicação do artigo no mínimo B2; estudos com referência bibliográfica relevante/atual para a temática da 
pesquisa (na maioria dos últimos cinco anos, ou seja, a partir de 2015) e estudos que apresentaram uma 
metodologia clara/explícita. Os artigos que não atenderam aos critérios de qualidade foram excluídos da revisão 
sistemática. No Quadro 1 apresentamos uma síntese dos procedimentos adotados para a seleção dos artigos.  

Após a última etapa mencionada, foram definidos os artigos utilizados para a extração das informações que 
respondem aos objetivos específicos da pesquisa, ou seja, informam sobre os motivos, benefícios e riscos 
associados pelos consumidores à prática de consumo colaborativo. 
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Quadro 1 – Procedimentos da revisão sistemática. 

Questão de pesquisa: Que fatores influenciam o consumidor a praticar o consumo colaborativo? 
Critérios iniciais de seleção na 
base de dados SPELL 

Artigos publicados a partir de 2015, selecionados com os termos de busca: consumo 
colaborativo ou negócio colaborativo ou economia compartilhada ou economia 
colaborativa. O mecanismo de busca da base de dados SPELL buscou esses termos 
no resumo dos artigos, nas áreas de conhecimento: Administração, Contabilidade, 
Economia, Engenharia e Turismo, e idioma português. 

Critérios iniciais de seleção na 
base de dados Portal de Periódicos 
Capes 

Artigos publicados a partir de 2015, selecionados com os termos de busca: consumo 
colaborativo ou negócio colaborativo (busca 1); economia colaborativa ou economia 
compartilhada (busca 2). O mecanismo de busca da base de dados CAPES buscou 
esses termos em qualquer parte do artigo – com o termo é exato, desde 2015, em 
português, de periódicos revisados pelos pares. 

Leitura 1 – título e resumo Critério de inclusão: 
● Artigos que de alguma forma tratavam 

sobre a questão de pesquisa. 

Critério de exclusão: 
● Artigos duplicados; 
● Artigos que não tratavam sobre a 

questão de pesquisa. 

Leitura 2 – Introdução e conclusão Critério de inclusão: 
● Artigos que tratavam de alguma forma 

sobre os objetivos específicos desta 
pesquisa - motivos, benefícios e riscos 
que os consumidores associam à prática 
de consumo colaborativo; 

● Artigos disponíveis na íntegra. 

Critério de exclusão: 
● Artigos que não tratavam de 

alguma forma sobre os objetivos 
específicos desta pesquisa; 

● Trabalhos que não estejam 
disponíveis na íntegra. 

Leitura 3 - trabalho completo Critérios de qualidade e inclusão: 
● O periódico de publicação do artigo é no 

mínimo B2; 
● Estudos com referência 

bibliográfica/atual para a temática da 
pesquisa (na maioria dos últimos cinco 
anos, ou seja, a partir de 2015); 

● O estudo apresenta uma metodologia 
clara/explícita. 

Critério de exclusão: 
● Artigos que não atenderam aos 

critérios de qualidade. 

Leitura 4 - trabalho completo Extração nos artigos selecionados de informações que respondem aos três últimos 
objetivos específicos da pesquisa. 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2020). 

 

4. Resultados 

4.1 Seleção dos artigos da revisão sistemática 

Diante dos procedimentos adotados na pesquisa, nesta seção serão exibidos os resultados relacionados às 
etapas da revisão sistemática, isto é, referentes à busca, leitura, seleção e por fim, avaliação dos artigos a serem 
utilizados para a extração das informações que respondem aos objetivos da pesquisa.  

No Quadro 2, apresentamos os termos de busca, critérios de seleção e resultados da busca nas bases de dados 
escolhidas. Como resultado foram selecionados 38 artigos na base SPELL e 41 na CAPES, totalizando 79 artigos 
encontrados.  
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Quadro 2 – Resultado da busca nas bases de dados 

Portal Termos de buscas Critérios de seleção Resultado 

SPELL 

Consumo Colaborativo ou  
Economia Compartilhada ou 
Economia Colaborativa ou  
Negócio Colaborativo 

● Período de publicação: A partir de 2015; 
● Idioma: Português; 
● Tipo de documento: Artigos. 

38 

CAPES 

Consumo colaborativo OR Negócio 
colaborativo 

● Período de publicação: a partir de 2015; 
● Idioma: Português; 
● Tipo de documento: Artigos. 

17 

Economia compartilhada OR 
Economia colaborativa 

24 

TOTAL DE ARTIGOS 79 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2020). 

 

Após as buscas, os 79 artigos encontrados foram exportados para o software StArt, que atua como um 
gerenciador de revisões sistemáticas, com objetivo de organizar os trabalhos de maneira a facilitar sua 
classificação. Com a utilização do StArt, observamos que os estudos encontrados na base SPELL correspondem a 
48% (38) dos artigos, em contrapartida, os estudos identificados no Portal Capes foram um total de 52% (41 
artigos). Isto demonstra um equilíbrio no número de trabalhos encontrados nas duas bases de dados. 

Além disso, através do software StArt, foi possível verificar também os estudos duplicados, presentes nas 
duas bases de dados utilizadas. Com base nessa informação, foram excluídos 18 artigos do processo de seleção 
dos estudos. Na etapa seguinte, foi realizada a leitura dos títulos e resumos dos artigos. Considerando os critérios 
de inclusão e exclusão adotados, podemos ver no Quadro 3 que continuaram na revisão sistemática 23 artigos da 
base dados SPELL e 9 artigos do Portal CAPES. 

 

Quadro 3 - Leitura dos títulos e resumos - SPELL e Portal CAPES 

Critérios de inclusão Critérios de exclusão Base de dados Nº artigos 
selecionados 

● Artigos que de alguma forma 
tratavam sobre a questão de 
pesquisa. 

● Artigos duplicados; 
● Artigos que não tratavam sobre a 

questão de pesquisa. 

SPELL 23 
Portal Capes 9 

TOTAL 32 
Fonte: Elaborado pelas autoras (2020). 

 

Na etapa seguinte realizamos a leitura das introduções e conclusões. Como resultado, considerando-se os 
critérios de inclusão e exclusão, foram excluídos sete artigos da análise e mantidos 25, conforme apresentado no 
Quadro 4 a seguir.  

 

Quadro 4 - Leitura das introduções e conclusões - SPELL e Portal CAPES 

Critérios de inclusão Critérios de exclusão Base de dados 
Nº artigos 

selecionados 

● Artigos que respondem à questão de 
pesquisa (motivos, benefícios e riscos 
que os consumidores associam à prática 
de consumo colaborativo); 

● Artigos disponíveis na íntegra. 

● Artigos que não tragam 
informação sobre a questão 
de pesquisa; 

● Trabalhos que não estejam 
disponíveis na íntegra. 

SPELL 21 

Portal Capes 4 

TOTAL 25 
Fonte: Elaborado pelas autoras (2020).  

 

Por fim, foi realizada a leitura dos artigos por completo, e observando os critérios de qualidade estabelecidos, 
selecionamos 13 artigos que fizeram parte da etapa de extração das informações, conforme demonstrado no Quadro 
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5. 

 

Quadro 5 - Leitura dos artigos na íntegra - SPELL e Portal CAPES 

Critérios de qualidade Base de dados 
Nº artigos 

selecionados 
● O periódico de publicação do artigo é no mínimo B2; 
● Estudos com referência bibliográfica relevante/atual para a temática da 

pesquisa em estudo (na maioria dos últimos cinco anos, ou seja, a partir de 
2015); 

● O estudo apresenta uma metodologia clara/explícita. 

SPELL 11 

Portal Capes 2 

TOTAL 13 
Fonte: Elaborado pelas autoras (2020). 

 

A seguir, no Quadro 6 apresentamos os títulos e autores dos artigos que foram selecionados para a revisão 
sistemática após a aplicação dos critérios de qualidade.  

 

Quadro 6 - Artigos selecionados para a revisão sistemática 

Títulos Autores 
1- Crowdfunding: A influência da co-criação e do sentimento de pertença na 

satisfação dos apoiadores luso-brasileiros 
Bernardes e Lucian (2015) 

2- Consumo colaborativo e valores pessoais: o caso da bicicleta compartilhada Arruda et al. (2016) 
3- Turismo, viagem e economia compartilhada: as experiências relatadas pelos 

usuários do couchsurfing em Natal/RN 
Bezerra e  Ferreira (2018) 

4- Crowdfunding: análise dos comportamentos de satisfação e lealdade dos 
consumidores brasileiros em contexto de produtos culturais 

Bernardes, Lucian e Abreu (2018) 

5- Percepção de gestores de hospedagens sobre plataformas de aluguel on-line por 
temporada 

Ferreira et al. (2017) 

6- Um estudo do consumo colaborativo no Brasil e nos Estados Unidos da América MarKus e Orsi (2016) 
7- Uma nova configuração do trabalho: análise interpretativa da literatura de 

coworking 
Nakao e Mussi (2018) 

8- Concreto ou abstrato? Um esquema conceitual das representações mentais da 
economia compartilhada 

Sordi, Petrini e Sampaio (2019) 

9- A economia compartilhada como um movimento de transição para uma 
mobilidade sustentável 

Pereira e Silva (2018) 

10- Hospitalidade e Intenção de recompra na Economia Compartilhada: um estudo 
com equações estruturais em meios de hospedagem alternativos 

Pinotti e Moretti (2018) 

11- Comportamento do Consumidor na Economia Compartilhada no Turismo: um 
estudo sobre o CouchSurfing e o AirBnb 

Vera e Gosling (2018) 

12- Economia Compartilhada no turismo: Uma discussão teórica sobre o consumo 
colaborativo e o compartilhamento. 

Vera e Gosling (2017) 

13- Couch, dicas e companhia: mobilidades construídas e práticas de consumo 
colaborativo entre mulheres mediadas pelo Facebook 

Silva (2019) 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2020).  

 

Concluída a etapa de seleção, apresentamos nos tópicos a seguir o resultado da extração das informações 
quanto aos motivos, riscos e benefícios associados pelos consumidores ao consumo colaborativo. 

 

4.2 Motivos que levam os consumidores a adotar práticas de consumo colaborativo 

Ao analisar os artigos foi possível verificar que o consumo colaborativo é visto como um fenômeno 
econômico e social que aponta para o caminho da sustentabilidade como principal motivo de práticas 
colaborativas, visto que reduz a poluição ambiental e economiza recursos financeiros (SORDI; PETRINI; 
SAMPAIO, 2019). Já Silva (2019) afirma que o fator ambiental é o principal motivo gerado pelo compartilhamento 
que impacta positivamente no bem-estar social e no meio ambiente visto que os consumidores recorrem a esse tipo 
de consumo com o propósito de serem produtivos, capazes de consumir menos e de forma mais sustentável.  
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De acordo com Vera e Gosling (2018), a economia de custos é uma das motivações para as pessoas se 
engajarem em práticas de consumo ligadas à economia compartilhada. As autoras também apontam que este 
consumo contribui para o bem-estar social, considerando-se que a colaboração não visa lucros, mas sim, a 
satisfação das necessidades de ambas as partes. 

Já de acordo com Markus e Orsi (2016), a motivação pode variar de economia de recursos como dinheiro, 
tempo e espaço até convivência com pessoas desconhecidas, e este contato pode proporcionar novas amizades ou 
parcerias profissionais. Também foi mencionado que a valorização das práticas sustentáveis é um fator 
fundamental, no interesse de diminuir o desperdício e prolongar a vida útil dos produtos, provocando menos 
impacto no meio ambiente. 

Outro motivo apontado para a prática do consumo colaborativo foi a possibilidade de construção de vínculos 
sociais. Isso corresponde à expectativa de aproximação das pessoas, criando um vínculo e sentimento de 
solidariedade. A prática do consumo colaborativo auxilia também a criar um senso de confiança entre os pares, 
proporcionando que os vínculos ultrapassem apenas os interesses econômicos e se tornem sociais (VERA; 
GOSLING, 2018). No Quadro 7, apresentamos os motivos identificados. 

Ao analisar os artigos percebemos que vários são os motivos que levam à prática do consumo colaborativo. 
Podemos dizer que estes motivos são complementares, uma vez que esses consumos impactam ao mesmo tempo 
no bem-estar social e no compartilhamento de práticas sustentáveis. Isto ocorre em decorrência dos consumidores 
terem como propósito reduzir consumo de forma consciente, o que, consequentemente, resulta em redução de 
custos. Assim, podemos dizer que esses fatores (social, ambiental e econômico), quando relacionados ao consumo 
colaborativo ocorrem concomitantemente. 

Os motivos identificados nos artigos selecionados nesta revisão sistemática estão de acordo com aqueles 
apontados nos trabalhos de Botsman e Rogers (2011) e Hamari, Sjöklint e Ukkonen (2016) que salientam os fatores 
econômicos e a questão da sustentabilidade como motivos para o consumo colaborativo. Já o fator social 
encontrado, que ressalta a construção de vínculos sociais, não havia sido observado na revisão de literatura. 

 

Quadro 7 – Motivos que levam à prática do consumo colaborativo 

Fator Motivos Autores 

Ambiental 

● Contribui para a sustentabilidade ambiental; 
● Valoriza práticas sustentáveis no desejo de 

desperdiçar menos e aumentar a vida útil dos 
produtos; 

● Contribui para o consumo consciente; 
● Resposta ao movimento do hiperconsumo. 

Nakao e Mussi (2018); Sordi; Petrini e 
Sampaio (2019); Pinotti e Amaral (2018); 
Pereira e Silva (2018). 

Social 
● Contribui para o bem-estar social; 
● Construção de vínculos sociais. 

Vera e Gosling (2018) 

Econômico 

● Relação custo/benefício; 
● Economia, redução de custos; 
● Aumento do lucro; 
● Obtenção de renda extra. 

Markus e Orsi (2016); Vera e Gosling (2018); 
Sordi, Petrini e Sampaio (2019); Nakao e 
Mussi (2018). 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2020).  

 

4.3 Riscos associados pelos consumidores ao consumo colaborativo 

Como pode ser observado no Quadro 8, dois tipos de riscos associados ao consumo colaborativo foram 
encontrados. O primeiro refere-se ao risco de perda de recursos monetários e danos. A esse respeito, Vera e Gosling 
(2018) e Sordi, Petrini e Sampaio (2019) identificaram os riscos associados a perdas ou danos nas práticas de 
consumo colaborativo dependendo de como o compartilhamento é negociado. Conforme os autores, isso acontece, 
na sua maioria, em compras on-line, quando os consumidores têm a opção de escolherem em uma ampla vitrine 
de produtos e serviços. Nesses momentos de escolha esses indivíduos podem sofrer golpes, tendo suas informações 
confidenciais como dados bancários ou número do cartão de crédito clonados. 

O outro risco destacado refere-se à falta de confiança em relação ao compartilhamento com estranhos. Para 
Sordi, Petrini e Sampaio (2019), o compartilhamento está sujeito a riscos por pessoas mal intencionadas, como em 
qualquer outro tipo de consumo. Os autores destacam que, principalmente quando as trocas são exclusivamente 
virtuais, os riscos de fraudes aumentam devido às páginas clonadas. 
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O consumo colaborativo pode ser uma barreira para os consumidores, visto que é algo inovador e muitos 
ainda têm receio de lidar diretamente com pessoas estranhas. O medo do desconhecido ainda pode ser um problema 
para este tipo de consumo conquistar adeptos (PEREIRA; SILVA, 2018). Nesse sentido, Botsman e Rogers (2011) 
salientam a importância da confiança entre as partes envolvidas no consumo colaborativo para reduzir os riscos 
associados a essa prática. Desta forma, estabelecer uma relação de confiança é um aspecto que precisa ser 
observado pelas empresas que operam na economia colaborativa. 

 

Quadro 8 – Riscos associados ao consumo colaborativo 

Riscos Autores 
Risco de perda de recursos monetários e danos Vera e Gosling (2018); Sordi, Petrini e 

Sampaio (2019) 
Falta de confiança em relação ao compartilhamento com estranhos Pereira e Silva (2018) 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2020). 

 

4.4 Benefícios associados pelos consumidores ao consumo colaborativo 

Com base nos artigos pesquisados, em relação aos benefícios que os consumidores associam ao consumo 
colaborativo, ficou evidente que o principal deles é a economia. Este resultado confirma o que Lamberton e Rose 
(2012) propuseram sobre a economia de custos ser um dos principais benefícios da prática do consumo 
colaborativo.  

Já de acordo com Sordi, Petrini e Sampaio (2019), a redução de desperdícios de recursos naturais é um dos 
principais benefícios do consumo colaborativo. Isso se deve ao fato de que este novo modelo de negócio permite 
que mais pessoas possam utilizar um mesmo bem ou serviço. 

Ainda em termos dos benefícios identificados pelos consumidores, fica evidente que a economia 
compartilhada apresenta um caminho para a sustentabilidade, isso porque a colaboração propõe um consumo mais 
consciente, apoiado nas três dimensões da sustentabilidade, respectivamente, econômico, social e ambiental: 
provocando benefícios econômicos; buscando a composição do capital social; reduzindo o consumo e a geração 
de resíduos (PEREIRA; SILVA, 2018). Neste sentido, segundo os autores, um benefício apontado pelos 
consumidores é que o consumo colaborativo desperta a consciência ambiental. 

A praticidade em acesso aos bens e a contenção de despesas são benefícios do consumo colaborativo. Isso se 
justifica pelo fato de que os consumidores preferem ter alcance a serviços e produtos temporariamente, sem que 
ocorra a necessidade de comprá-los. Este tipo de consumo beneficia aqueles compradores que estão à procura de 
maior comodidade e menor preço (FERREIRA et al., 2017). 

Por fim, Nakao e Mussi (2018) afirmam que o consumo colaborativo beneficia ambas as partes do 
compartilhamento; o produtor que terá a capacidade de fornecer produtos e serviços de maneira eficiente, e o 
consumidor que será capaz de ter o acesso apenas, e não, necessariamente, a propriedade. No Quadro 9, vemos os 
benefícios identificados nos artigos. 

 

Quadro 9 – Benefícios associados ao consumo colaborativo 

Benefício Autores 
Benefício econômico (ajuda financeira, economia de 
dinheiro, diminuição de custos) 

Vera e Gosling (2018); Sordi, Petrini e Sampaio (2019); 
Pinotti e Moretti (2018); Nakao e Mussi (2018); Ferreira et 
al. (2017) 

Desperta a consciência socioambiental Pereira e Silva (2018) 
Evita/reduz o desperdício de recursos naturais Sordi, Petrini e Sampaio (2019); 

Pereira e Silva (2018) 

Praticidade em acesso aos bens Ferreira et al. (2017) 
Fonte: Elaborado pelas autoras (2020). 

6. Conclusões 

Nesta revisão sistemática da literatura foi possível concluir que ocorreu um equilíbrio em relação à quantidade 
de estudos apresentados nas duas bases de dados escolhidas. Porém, os artigos selecionados na base de dados 
SPELL apresentaram um maior número de estudos que se encaixaram nos critérios da pesquisa. Apesar de partimos 
de 79 artigos, apenas treze trouxeram informações pertinentes aos objetivos específicos, o que demonstra que na 
academia brasileira, a partir de 2015, poucos trabalhos discutiram sobre os motivos, benefícios e riscos associados 
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ao consumo colaborativo. 

Quanto aos fatores que influenciam os consumidores à prática do consumo colaborativo, observamos que os 
motivos identificados podem ser classificados em fatores econômicos, sociais e ambientais. Entre esses, 
identificamos que o fator ambiental foi o motivo mais apontado pelos consumidores pesquisados nos artigos 
estudados, o que pode apontar para uma maior consciência ambiental por parte desses consumidores. É importante 
destacar que entre os motivos encontrados nos artigos analisados, foi identificado o fator social, que ressalta a 
construção de vínculos sociais. Este fator não havia sido observado na revisão de literatura.  

Entre os benefícios, salientamos que o econômico foi o mais mencionado nos artigos incluídos nesta revisão 
sistemática. Isto pode demonstrar que o consumo colaborativo além de trazer benefícios ambientais pode impactar 
no aspecto financeiro desses consumidores, trazendo redução de custos.  Quanto aos riscos, além do monetário, os 
riscos identificados estão relacionados à prática de consumo colaborativo mediada pela internet. Nesse caso, os 
consumidores identificam como risco a perda de dados pessoais confidenciais ou ainda ser alvo de golpes. Efetuar 
o compartilhamento com estranhos também é considerado um risco para os consumidores. Com base nesses 
resultados, concluímos que os motivos, benefícios e riscos identificados nos artigos selecionados nesta revisão 
sistemática da literatura acadêmica brasileira, de modo geral, correspondem àqueles apontados na literatura sobre 
consumo colaborativo. 

Sugerimos para novos estudos, investigar, por meio de entrevista ou questionário, os fatores que influenciam 
o consumidor de diferentes sistemas de consumo colaborativo: sistema de serviços de produtos; mercado de 
redistribuição e estilos de vida colaborativos, de forma que seja possível comparar se tais fatores são os mesmos, 
e quais têm maior influência sobre o consumidor. Neste sentido, também pode haver diferenças entre práticas de 
consumo colaborativo que envolvem o compartilhamento de bens e aquelas que envolvem apenas serviços. 
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